
 

 

 

 

EDITAL DISPENSA DE VALOR N. 019/2026 

ART. Nº 75, INCISO I DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 

 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DE BURITI DE GOIÁS/GO, CNPJ n. 04.879.703/0001-

92, com sede administrativa na AV. DEPUTADO SÓLON AMARAL, 764, Centro, Buriti de 

Goiás/GO, TORNA PÚBLICO, na forma do art. 75, inc. I, da Lei Federal n. 14.133/2021, que 

realizará Contratação de empresa para reforma da Câmara Municipal de Buriti de Goiás, 

conforme Projeto Básico, Memorial Descritivo, Cronograma e demais anexos disponibilizados. 

 

DATA LIMITE DA ENTREGA DE PROPOSTA: 13 de outubro de 2026.  

HORÁRIO: 23hs:59min  

PROPOSTAS: As adicionais propostas poderão ser enviadas no e-mail 

licitacao.camaraburitigo@gmail.com.: ou no setor de protocolos na sede da Câmara 

Municipal de Buriti de Goiás. 

 
 

Sitio Oficial: https://buritidegoias.go.leg.br/ 
 

DISPONIBILIZAÇÃO: PNCP e Portal da Transparência. 

 

1.0 – DO OBJETO: 

 

Contratação de empresa especializada para a execução de Obra de Engenharia para Reforma 

da Câmara Municipal de Buriti de Goiás - GO, contemplando adequações estruturais, de 

acessibilidade e modernização da fachada, conforme especificações constantes no Projeto 

Básico, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos, conforme 

Termo de Referência. 

 

2  

2.0 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

2.0.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.0.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 

2.0.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

2.0.4 – ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR. 

2.0.5 – ANEXO V – PROJETO BÁSICO 

2.0.6 – ANEXO VI – MEMORIAL DESCRITIVO 

2.0.7 – ANEXO VII – COMPOSIÇÃO BDI 

2.0.8 – ANEXO VIII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

2.0.9 – ANEXO IX – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

2.0.10 – ANEXO X – MEMORIAL DE CÁLCULO 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara de Vereadores de Buriti de Goiás/GO, para exercício 

de 2026, na classificação abaixo: 
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        Dotação: 01.01.01.031.0001.1002- 449051 

 

 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

 

3.1 - O valor global estimado para contratação é de R$ 115.301,41 (Cento e Quinze Mil e 

Trezentos e Um reais e Quarenta e Um centavo) 

 

4.0 – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1 - As habilitações juridica, fiscal, social, trabalhista e capacidade técnica serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos e deverá ser encaminhada 

concomitantemente com a proposta: 

 

1 Contrato social acompanhando de cópia de documentos dos sócios, bem como a 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ). 

 

2 Certidão Simplificada emitida pela respectiva Junta Comercial. 
 

3 a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

 

4 a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

5 a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

6 a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

 

7 declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

 

8 Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 

da contratação, constantes do procedimento, inclusive quanto ao cumprimento das exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e ao cumprimento do 

disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

9 Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada por meio da Certidão 

Correcional (CEIS/CNEP) 

 

10 Pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com  a 

Administração Pública será realizada em nome da pessoa física (CPF) ou jurídica (CNPJ) a ser 

contratada, bem como de seus sócios, mas o impedimento dos sócios somente poderá frustrar a 

contratação da pessoa jurídica se forem verificadas situações de abuso da personalidade jurídica 



 

 

ou burla à penalidade imposta, o que deve ser apurado em procedimento próprio, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, procedimento este que não se aplica ao caso de empresário 

individual, em que o impedimento no CPF e CNPJ se comunicam. 

 

 

11 Prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei 

Complementar Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando couber. 

 

12 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. (Caso não expresso outra 

data de validade no documento). 

 

13 Prova de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CREA/CAU) da sede da contratada, referente à pessoa jurídica, bem como, 

apresentar documentação de seus responsáveis técnicos, que também deverão estar devidamente 

com registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA). 

 

14 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Certidão de Acervo Técnico CAT 

acompanhadas de atestados de execução, de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação. O responsável técnico ou profissional contratado indicado deverá ser o mesmo dos 

atestados de capacidade técnico-profissional apresentados. 

 

Parcelas e quantitativos mínimos para a capacidade técnico-operacional 

 
DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE TOTAL 

MÍNIMO 50% 

Execução de pintura em 

edificações, incluindo 

preparação de superfícies e 

aplicação de tintas 

m² 807,27 403,63 

 

Execução de piso de 

concreto desempenado ou 

pavimentação equivalente 

m² 88,35 44,17 

 

 

 

 

DA VISITA TÉCNICA  

 

a) A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA ou Declaração de 

Conhecimento das Condições do prédio.  

 

b) Ao interessado que realizar a respectiva visita técnica será emitida a DECLARAÇÃO DE 

VISITA TÉCNICA firmada por servidor da CÂMARA MUNICIPAL DE BURITI DE GOIÁS, 

comprovando a visita técnica “in loco” da empresa licitante, onde serão executados os serviços, 

objeto desta licitação, tendo levantado todos os dados técnicos e obtidos os esclarecimentos 

necessários para a apresentação de sua proposta financeira.  

 



 

 

c) A visita “in loco” poderá ser feita conforme Quadro Abaixo, por um RESPONSÁVEL 

TÉCNICO da empresa licitante, mediante comprovação de tal condição no ato da visita, através 

da apresentação da Certidão de Registro da empresa no CREA, constando o nome do referido 

responsável, e sob supervisão de um representante da Câmara Municipal de Buriti de Goiás. Não 

havendo expediente da data marcada, a visita será realizada no primeiro dia útil subsequente, 

salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fato imprevisível.  

 

d) Caso licitante decida pela não realização da Visita Técnica, a licitante deverá apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico da empresa (Registrado no CREA), sob as 

penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros (Declaração de Conhecimento das Condições do Local).  

 

e) Cada profissional só poderá representar uma única empresa. 

 

f) Os agendamentos poderão ser feitos via email: licitacao.camaraburitigo@gmail.com 

pertencente a Câmara Municipal de Buriti de Goiás. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO: 

 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 dias, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do 

setor competente, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação; 

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

6.1. Poderá a Câmara revogar esta dispensa, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. A Câmara deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n. 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Buriti de 

Goiás. 

 

Buriti de Goiás/GO, 07 de outubro de 2026. 

 
 

DANIEL BATISTA DE MORAIS 

Agente de Contratação 
 

  

mailto:licitacao.camaraburitigo@gmail.com


 

 

 

ANEXO  I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 61/2026. 

 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada para a execução de Obra de Engenharia para Reforma da 

Câmara Municipal de Buriti de Goiás - GO, contemplando adequações estruturais, de acessibilidade 

e modernização da fachada, conforme especificações constantes no Projeto Básico, Memorial 

Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais anexos. 

 

1.1 – Planilha de presquisa de preço: 

 

ITEM  
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO  UNID. QUANTIDADE 

 V. 

UNITARIO V. TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada para a 

execução de Obra de Engenharia para Reforma da 

Câmara Municipal de Buriti de Goiás - GO, 

contemplando adequações estruturais, de 

acessibilidade e modernização da fachada, 

conforme especificações constantes no Projeto 

Básico, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-

Financeiro e demais anexos. 

UNID. 01 

 

 R$  

115.301,41 

 

R$  

115.301,41 

 

 

VALOR MÉDIO GLOBAL: R$ 115.301,41 (Cento e Quinze Mil e Trezentos e Um reais e Quarenta 

e Um centavo), decorrente da média dos valores obtidos na tabela SINAP, a serem pagos conforme 

a execução dos serviços, após a entrega, até 10 (dez) dias após a emissão da nota fiscal, e devidamente 

atestado. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 

A reforma da Câmara Municipal de Buriti de Goiás – GO justifica-se pela necessidade urgente de 

recuperar a infraestrutura física do prédio, que apresenta desgastes naturais pelo tempo. A 

contratação visa garantir a segurança, salubridade e continuidade dos serviços legislativos, 

destacando-se três pilares fundamentais: 

 

• Acessibilidade: Adequação do prédio com rampa, piso tátil e corrimãos para atender à NBR 

9050 e garantir o acesso de pessoas com deficiência. 

• Economicidade e Eficiência: Modernização da rede elétrica e instalação de iluminação 

adequada, reduzindo o consumo de energia e os gastos com manutenção corretiva. 

• Preservação do Patrimônio: Manutenção de coberturas, alvenarias e nova fachada para 

evitar problemas estruturais graves e oferecer um ambiente seguro para servidores, vereadores 

e cidadãos. 

 

 

3. DO ENQUADRAMENTO NA HIPÓTESE DE DISPENSA E REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 



 

 

3.1 O serviço de que trata esta contratação está previsto no art. 75, inciso I, da Lei Federal n. 

14.133/21, conforme demonstrado a seguir: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

O  Decreto n.º 12.807, de 29 de dezembro de 2025, indica que: 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 182 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

DECRETA: 

Art. 1º  Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril

 de 2021, na forma do Anexo. 

[...] 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. 

ANEXO 

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO 

Art. 75, caput, inciso I 

R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e 

oitenta e quatro reais e vinte centavos) 

Art. 75, caput, inciso II 

R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos)  

 

3.2 As habilitações juridica, fiscal, social, trabalhista e capacidade tecnica serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos e deverá ser encaminhada concomitantemente 

com a proposta: 

I- Contrato social acompanhando de cópia de documentos dos sócios, bem como a inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

II- a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

III- a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei. 

IV- a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

V- declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

VI- Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

mediante a juntada de pesquisa realizada por meio da Certidão Correcional (CEIS/CNEP) 

VII- Prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar Estadual nº 605, 

de 29 de agosto de 2018, quando couber. 

VIII- 10 Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, mediante a juntada de pesquisa realizada por meio da Certidão Correcional (CEIS/CNEP) 

IX- Prova de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA) da sede da contratada, referente à pessoa jurídica, bem como, apresentar documentação de 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.807-de-29-de-dezembro-de-2025-678387990
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11871.htm#anexo
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art75i


 

 

seus responsáveis técnicos, que também deverão estar devidamente com registro ou inscrição no 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). 

X- CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Certidão de Acervo Técnico CAT acompanhadas 

de atestados de execução, de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. O 

responsável técnico ou profissional contratado indicado deverá ser o mesmo dos atestados de 

capacidade técnico-profissional apresentados. 

 

 

 

DA VISITA TÉCNICA  

 

a) A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA ou Declaração de 

Conhecimento das Condições do prédio.  

 

b) Ao interessado que realizar a respectiva visita técnica será emitida a DECLARAÇÃO DE VISITA 

TÉCNICA firmada por servidor da CÂMARA MUNICIPAL DE BURITI  DE GOIÁS, comprovando 

a visita técnica “in loco” da empresa licitante, onde serão executados os serviços, objeto desta 

licitação, tendo levantado todos os dados técnicos e obtidos os esclarecimentos necessários para a 

apresentação de sua proposta financeira.  

c) A visita “in loco” poderá ser feita conforme Quadro Abaixo, por um RESPONSÁVEL TÉCNICO 

da empresa licitante, mediante comprovação de tal condição no ato da visita, através da apresentação 

da Certidão de Registro da empresa no CREA, constando o nome do referido responsável, e sob 

supervisão de um representante da Câmara Municipal de Buriti de Giás. Não havendo expediente da 

data marcada, a visita será realizada no primeiro dia útil subsequente, salvo por motivo de força 

maior, ou qualquer outro fato imprevisível.  

d) Caso licitante decida pela não realização da Visita Técnica, a licitante deverá apresentar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico da empresa (Registrado no CREA), sob as penas da lei, de 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 

assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 

questionamentos futuros (Declaração de Conhecimento das Condições do Local).  

e) Cada profissional só poderá representar uma única empresa. 

f) Os agendamentos poderão ser feitos via email: licitacao.camaraburitigo@gmail.com pertencente a 

Câmara Municipal de Buriti de Goiás. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 A entrega/execução do(s) serviço(s) será conforme cronograma físico financeiro. 

4.2 O(s) serviço(s) será(ão) recebido (s) provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e documentos anexos 

ao processo. 

4.3 O(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência, devendo ser refeitos no prazo de 05 (cinco) dias 

corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

4.4 O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s) definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, e consequente aceitação 

mediante  termo de recebimento. 

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser precedida no prazo fixado, 

mailto:licitacao.camaraburitigo@gmail.com


 

 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da  contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no contrato e seus anexos. 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo e anexos, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

5.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido. 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão 

especialmente designada. 

5.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente a prestação de serviço do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no edital e anexos. 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 Adotar medidas que disciplinem a execução contratual, de forma a não ocasionar transtornos a 

terceiros. 

6.2 Cumprir os prazos estabelecidos nas ordens de serviço para a prestação de serviços e/ou entrega 

de bens. 

6.3 Substituir os trabalhos e/ou bens que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis. 

6.4 Permitir e facilitar a inspeção da prestação do serviço e/ou entrega de bens, pela fiscalização 

da administração e fiscal indicado, sem se eximir de sua responsabilidade. 

6.5 Participar à administração qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão 

a prestação do serviço e/ou entrega de bens, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir 

a situação. 

6.6 Respeitar e fazer respeitar, sob as penas da lei, as posturas e legislação municipais relativa   à 

execução do serviço em locais públicos. 

6.7 Não ceder o contrato ou subcontratar objeto da contratação, total ou parcialmente, sem prévia 

autorização da administração, através do qual se mantenha a integral responsabilidade da 

CONTRATADA pela execução satisfatória dos serviços correspondentes. 

6.8 A responsabilidade exclusiva por danos causados à administração ou a terceiros, inclusive por 

qualquer de seus empregados ou prepostos. 

6.9 O pagamento regular de todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 

constituam seu objeto e o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e 

previdenciária pertinentes ao pessoal contratado para a execução da prestação de serviços e/ou 

entrega dos bens. 

6.10 Manter-se durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele  

assumidas, considerando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de 

referência; 

6.11 Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares relativas à segurança e medicina do 



 

 

trabalho. 

6.12 É de responsabilidade da CONTRATADA arcar com todas as despesas de transporte, 

alimentação e hospedagem, ou outras despesas decorrentes a execução do objeto, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer pagamento nesse sentido. 

6.13 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.14 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item não 

transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1 Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei Federal n. 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1 As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da Lei Federal n. 

14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos: 

8.1.1. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota 

fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; da prova de regularidade relava à 

Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com 

o FGTS; e da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

8.1.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a contratada. 

8.1.3. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, na Nota 

de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à 

Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e reiniciado a partir da respectiva 

regularização. 

8.2 O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, nas quantidades 

especificas referentes as ordens de serviço e/ou entrega dos bens. 

8.3 Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal 

que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 30 (trinta) 

dias, para cada exercício, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela 

CONTRATADA. 

8.4 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 

CONTRATANTE. 

8.5 Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser  

informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentes sobre a 

operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar 123/2006. 

8.6 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso os serviços fornecidos sejam 



 

 

rejeitados pela fiscalização do contrato; circunstância em que deverão ser substituídos pela 

CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização. 

8.7 Os pagamentos serão realizados de forma parcelada, em estrita conformidade com as 

medições dos serviços efetivamente executados, observando-se o Cronograma Físico-

Financeiro da obra. 

8.8 Ao final de cada etapa executada, a Contratada solicitará a medição por meio de requerimento 

acompanhado do Boletim de Medição, Memória de Cálculo, Relatório Fotográfico e Diário 

de Obras. 

8.9 Após a vistoria, aprovação do Fiscal da Obra e a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo daquela etapa, a Contratada estará autorizada a emitir a respectiva Nota Fiscal. 

8.10 O pagamento será processado e creditado em conta corrente bancária em até 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da regular liquidação da despesa (atesto da Nota Fiscal 

acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes). 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 A despesa para o exercício atual ocorrerá conforme a seguinte dotação orçamentária: 

01.01.01.031.0001.1002- 449051 

 

10. PENALIDADES 

10.1 O descumprimento de qualquer exigência deste Termo de Referência implicará na aplicação 

das sanções descritas nos art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

10.2 A Contratada que não cumprir integralmente as obrigações contratuais assumidas, garantida a 

prévia defesa, estará sujeitas sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

11. CONTRATAÇÃO DE ME/EPP 

11.1 Fica assegurado, nos termos da Lei Complementar 123/2006, que regulamenta a regulamenta 

o tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais. 

 

12. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

12.1 No caso do presente processo não se vislumbra ganho em termos de competividade do 

certame caso seja permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, pois existem inúmeros 

fornecedores que possuem capacidade para fornecer individualmente todo o objeto descrito neste 

Termo de Referência. 

12.2 Não há escassez de empresas que forneçam os serviços objeto do certame, tampouco é 

gravado de complexidade que torne problemática a competição, sendo desnecessário o consórcio 

entre empresas, fato que poderia ainda prejudicar a conquista da conjugação do menor preço e do 

melhor serviço, assim como dificultar a fiscalização, cobrança e execução contratual. Portanto, não 

será permitida a participação de consórcios. 

 

13. DESEMBOLSO 

13.1 O desembolso será realizado após o recebimento definitivo pelo Departamento de Compras com 

verificação da eficiência do serviço e/ou qualidade dos bens. 

 

14. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 

14.1 O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2026, contados a partir da data de sua 

assinatura, prazo este que abrange o período necessário para a execução integral do objeto, os atos 

de recebimento provisório e definitivo, e a finalização dos trâmites de liquidação e pagamento. 

14.2 Por se tratar de contratação com escopo predeterminado (obra/serviço de engenharia), o prazo 



 

 

de execução poderá ser prorrogado quando houver atrasos justificados, mediante termo aditivo, nos 

termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/202. 

14.3 Eventuais alterações contratuais que importem em acréscimo ou supressão do valor do objeto 

deverão ser justificadas tecnicamente e formalizadas por Termo Aditivo, observando rigorosamente 

os limites estabelecidos no art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/202. 
 

15.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.2 O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a contratada, bem 

como a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à execução do contrato sendo 

pouco significava. 

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

O custo da contratação está sendo estimado no valor global de R$ 115.301,41 (Cento e Quinze Mil 

e Trezentos e Um reais e Quarenta e Um centavo), decorrente da média dos valores obtidos na 

tabela acima e em anexo, na forma do art. 23 da Lei n. 14.133/21. 

 

17. DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

17.1  O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso I, da Lei Federal n. 

14.133/21, e art. 9º da Portaria n. 026/2022, onde fica discricionário à Câmara de Vereadores ou 

quando não houver fornecedor/prestador cadastrado no banco de dados do Município para busca do 

melhor preço na contratação. 

 

18. APROVAÇÃO 

18.1. O presente Termo de Referência foi consolidado a partir de informações apuradas pelo 

Departamento de Compras, em harmonia com a legislação de referência, quando verificou-se a 

viabilidade da contratação. 



 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

A Empresa______________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________ instalada na 

(endereço completo), telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, apresenta 

proposta para: 

 
 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 01 SERV. Contratação de empresa especializada 

para a execução de Obra de Engenharia 

para Reforma da Câmara Municipal de 

Buriti de Goiás - GO, contemplando 

adequações estruturais, de 

acessibilidade e modernização da 

fachada, conforme especificações 

constantes no Projeto Básico, Memorial 

Descritivo, Cronograma Físico-

Financeiro e demais anexos. 

R$  R$  

 

Valor Global da Proposta por extenso. 

Validade da Proposta: mínimo 60 dias. 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da Empresa contratada. 

 

Razão social. 

CNPJ n. 

Endereço. 

Local e data. 

Assinatura do responsável. 

 

 

"Atenção: Juntamente com este Modelo de Proposta (Anexo II), a licitante deverá anexar, 

obrigatoriamente, a Planilha Orçamentária Detalhada preenchida com os valores unitários 

e totais, o Cronograma Físico-Financeiro e a Composição do BDI utilizado, sob pena de 

desclassificação imediata da proposta." 

 

  



 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

  ,   CNPJ   n. , com   endereço 

  , representada por , DECLARA para fins de participação 

na presente licitação que não ter recebido da Câmara de Vereadores de Buriti de Goiás/GO ou 

de qualquer de seus órgãos da administração direta ou indireta, que NÃO POSSUI 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com 

a Administração, assim como NÃO TER SIDO DECLARADA INIDÔNEA para licitar ou 

contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, DECLARA ainda que 

tomou conhecimento de todas as informações e condições para o fornecimento do objeto da 

Dispensa de Licitação n.  / . 

 

Local e data. 

 

Assinatura do responsável. 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 



 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO A MENOR 
 

 

  ,   CNPJ   n. , com   endereço 

  , representada por , DECLARA em cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

 

Local e data. 

 

Assinatura do responsável. 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 



 

 

 

 

 

  

 

ANEXO V 

PROJETO BASICO 

 

 

 

ANEXO VI  

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

ANEXO VII 

COMPOSIÇÃO BDI 

 

ANEXO VIII 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ANEXO IX  

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

ANEXO X  

MEMORIAL DE CÁLCULO  

 
 

 

DISPONÍVEL ON LINE 

Link dos anexos: 

 

https://acessoainformacao.buritidegoias.go.leg.br/cidadao/informacao/dispensas_mg 

 

Valide a assinatura deste documento em https://camaraburitidegoias.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 938404
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